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SANTA rlITA
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO E GESTÃO

COORDENADORIA DE LICITAçiO E CONTRATOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 093/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 277 12025

CoNTRATO No 168 12026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA RITA E MELO DISTRIBUIDORA LTDA , AQUISIçÀO TUTUNA
DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A
DEMANDA DA SECRETARIÂ DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB, CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ÂBAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal dc Santa Rita,, por
intermédio da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA RITA-PB - inscrita no CNP!/IVÍF sob o n0 08.699.26910001-10, situada na Rua Senador José Américo de
Almeida, nq 23Ç Centro, Santa Rita/PB - CEP: 58300-250, neste ato representada pela Secretária, FERNANDA
KARLA GONçALVES DE MEIRELES ALVINO, CPF no 065.994.164-3Sdoravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado MELO DISTRIBUIDORA LTDA; CNPJ:31.683.128/0001-20; Endereço; Rod
Br 101, Km 184/185, Cxpst 22,Santa Rosa, Palmares/Pe,Cep:55.540000;Tel:(81)99549-4400;
Email:ljcitamelodistribuidoraÍ4'gmail.com licitacacxa'melodistribuidora.com.br; Representante Legal: PAULO
EDUARDO LAU DE MELO - CPF: 089.010.724-67-., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as

partcs confratantes assinar o pÍesente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçôes scguintes:

1.1 Este contÍato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico \e @312025, Íealizada com base na Lei ne
'14."1331202-1, artigo 37 da Constituição Federal, e legislação pcÊinente, consideradas as alteraçóes posteriores das
reÍeridas normas.

2.1 O presente conrraro rem por obiero; AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTÀ RITA.PB;
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2.2 O fomecimento deverá obeclecer rigorosamente às condições expÍessas neste instrumento, proposta
apresentada, Pregão Eletrônico n' 093/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ünculam esta

contratação, ilrdependente de trarlscrição.

2.3 Discriminação do obieto

ALOR TOTAL: R$ 17.033,50(Dezessete mil , trinta e três reais e cinquenta centavos)i
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X Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

12 BALDE DE POLIPROPILENO,
COM CAPACIDADE PARA 20

LITROS, COM ALÇA DE FERRO,

E SEM BICO, RES]STENTE. ICASA L]NIDAD
E

50 Rr$ 70,99 Ri s49,s0

58

LIMPADOR MULTIUSO,
DESENGORDURANTE, FRASCO

COM 5OO ML

LIMPA
MAIS

UNIDAD
E

500 R$ 2,90 R$ 1.450,00

65

MAÇO DE FOSFORO -

EMBALAGEM CONTENDO 10

CAIXAS COM 40 FÓSFOROS

CADA CAIXA, COMPOSTÇÃO:
FOSFORO, CLORATO DE
POTÁSSIO, AGLUTINANTES:
POSSUIR SELO DO INMETRO.

OLHO MAÇO

500

R$ 4,24 R$ 2.120,00

l)q

95
SABONETE LIQUIDO CREMOSO,

ANTI- ODO& ANTICEPTICO,
HIDRATANTE,
BIODEGRADAVEL PRONTO
USO. GALÃO COM 5 LITROS.
REGISTRO DA ANVISA

RENDE

MAIS
k;alÀo 5()() R$ 14,29 R$ 7.145,00

98 SACO DE LIXO COMUM, 1OO

LTS, NA CORPRETA, PACOTE
C/1OO UNIDADES

DOKAPAC
K

PACOTE 150 R$ 75,67 R$ 2,341,s0

99 SACO DE LIXO COMLIM, 2OO

LTS, NA COR PRETA, PACOTE
C/lOO UNIDADES DOKAPAC

K
PACOTE 150 R$ 22,85 R$ 3.42200
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PAULO EDUARDO

LAU DE MELO - CPF:089.010.724-67.
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3.1 O valoÍ lotâl dâ conhâtâção é de R$ 17.033§0 (Dezessete Mil, Trinte E Três Reais E Cinquenta Centavos);

3.2 No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
ob,eto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos s(riais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adninistração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da

contratação.

4.1 Os preços são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.

4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os pÍeços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCAIBGE exclusivamente para as

obrigaçôes iniciadas e conduídas após a ocorÍência da anualidade.

4.2 Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do ultimo reaiuste.

r__ 4.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentaÍ memória de cálculo

reÍerente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.4 Nas aferições finais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

4.5 Caso o índice estabelecido para rearustamento venha a ser extinto ou de qualquer {orma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação entào em \.igor.

4.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

5. q.ÁUSULA QUINTA.DA DoTAçÃe
5.1 As despesas corerão por conta da seBuinte dotação, constante do orçamento ügente

UNTDADE ORçAMENTÁRIA: o2.12o-SECRETARTA MUNTCIPAL DE DESENVOLVTMENTO SOCTAL
02.121-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.FMAS

ATIVIDADE 08 2441020 2109-Manutenção Das Ativ. Da Sec. De Assistência Social;

08 306 1020 2628 -Manutensão Do Banco De Alimentos;

081227020 2249- Bloco De Gestão Do SUAS-lGD SUAS

4

iça

08 122 1020 2584- Bloco Da Gestão Do Programa Bolsa Familia E CAD ÚNICO

"§
08 245 1020 2585-Bloco Da PÍoteção Social Básica

08 245 1020 2592- Bloco De Proteção Social Especial De Média E Alta Complexidade

08 243 7020 2621- ?imeira InÍância No Suas.Criança Feliz

ELEMENTOS DE DESPESAS :33.9030- MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSOS: 500- Recursos Não Vinculados De Impostos

660: Trans. Rec. Fundo Nacional de Àssist. Social-FNAS

661-Transferência De R€cursos Dos Fundos Estaduais De Assistência Social

6. CLAUSULA SEXTÂ - DO PAGAMENTO:
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6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conÍorme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESME no 77, de 2022.

6.2 O pagamento será realizado por meio de ordem banc ária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado;
6.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

6.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na le6islação aplicável;
6.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reüdos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigentei
6.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nn 123, de 2006,

não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento Íicará condicionado à apresentação de compÍovação, por meio de documento oficial, de que Íaz jus

ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
6.7 §erá retido 1,5olo paÍa o PÍograma Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,
conforme dispõe o art. 70, inciso I, da Lei Complementar no 2212019, à exceção dos pagamentos contempladç^;-.
no inciso VII do ParágraÍo único ilo artigo 7' da referida Lei. j)\âçe§§ eâ\

"* Jr22 «,,: Lb JJ <)

7. CLÁUSLILA SÉTIMA - DOS PRAZOS E FORNECIMENTO DO OBJETO:

7.1 O obreto desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição de solicitação de
Íomecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da
data do recebimento da respectiva solicitaçâo.
7.2 As entregas do objeto desta licitaçâo deverão ser realizadas na SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB - inscrita no CNPfÀ4F sob o n" 0E.699.269l0001-10,

situada na Rua Senador José Américo de Almeida, no 236, Centro, Santa Rita,PB - CEP: 58300-250

7.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos habalhistas e

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fomecimento do objeto desta licitação,
corrêrão por conta exclusiva da contratada,
7.4 O pÍazo de vigência do contrato, será até o exercício Íinanceiro, com validade e eÍicácia legal a partir da
data da sua assinafura.

8. CLÁUSTJLA OITAVA . DOS ENCARGOS DA SECRETAR]A DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DÀ
PREFEITT,.,RA MTJNICIPAL DE SAÚDE E DA LICTTÁNIT VENCEDORA:

8.1.1 Caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB ;
Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da
CONTRATADA ao local de entrega dos produtos e suas dependências, desde que devidamente iclentificados
e acompanhados por representante doCONTRATANTE;
8,1,2 Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os àspectos
guantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exi.ja medidas corretivas por parte desta;

8,1.3 Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fomecimento dos produtos e interomper
imediatamente o fornecimento, se for o caso;

8.1.4 Impedir que terceiros fomeçam os produtos objeto destePregâo;
8.1.5 Prestar as irúormações e os esclarecimentos que venham a seÍ solicitados pelaCONTRATADA;
E.1.6 Fiscalizar o contrato na forma disposta na lei -14.13312-1.

8.1.7 Efetuar o Pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatura do
Material e/ou serviços;
8.1,8 Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
8.1.9 Fomecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais,

8.2 Caberá à ücitante vencedora:
E.2'l ResPonder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega de produto
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e/ou serüços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d)
indenizaçôes; e) vale-refeição; 0 vale-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas
pelo Governo;
8.2.2 Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo subsütuir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares
da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB;
8.2.3 Respeitar as nonnas e procedimentos de controle e acesso às dependências da SECRETARIA
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB;
E.2.4 Responder pelos danos causados diretamente a Secretaria ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento pela SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA
RITA.PB
6.2.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente â bens de propriedade da SECRETARIA
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB, quando esscs tenham sido
ocasionados por seus empregados durante a entre6a do produto;
8.2.6 Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data dc assinatura do
contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado suieitará a empresa contratada à penalidade de multa.
8.2.7 Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do tlansporte,
carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de entrega.
8.2.8 No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido correspondente ao
Íomecimento.
E.2.9 Comunicar a SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB,
por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
8.2.10 Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação do
fomecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada;
E.2,11 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a prestação
ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste contrato, bem como atraso ou
paralisação do fomecimento apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão
ser ou não aceitas pelo Contratante;
8.2,12 Encontrar-se em dia com as obrigaçóes Íiscais, em corúormidade com o pÍevisto no procedimento
licitatório;
E,2.13 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas as condições de
habilitação e gualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução do contrato;
8.2.14 Emitir a nota fiscal, constando na mesma a inÍormação sobre os recursos utilizados para custeio dcste
contrato;
E.2.15 Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acomparhadas das respectivas certidões de natureza
fiscal;

E.2.16 Se os produtos entregues ÍoÍem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento imediato de
suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a tÍoca dos
produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (ünte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prcvista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRICAçÓES E RESPONSABILIDADES:

9.1 Contratante:

9,1.1 São obrigaçôes do Contratante:

,r.ffi
L,@,§

9,1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9,1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.4 Notificar o Contratado, Por escrito, sobre üciot deÍeitos ou incorreções verificadas no obieto fomecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigações pelo Contratado;

PAULoÉouARDo *'ffi8.,ffi#n
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9.1.6 Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no pritzo,

e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência.

9.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Secretaria de Saúde para adoção das medidas ca

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9 Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

9.1.10 A RespondeÍ eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

9.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terc€iros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.13 Contratada:

5
ç)
o/
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9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, aind4 as obrigaçóes a seguir dispostas:
9.2.2 Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, com uma versáo em poÍtuguês, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
9.2.3. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.07E, de 1990);

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou Bestor do contrato ou autoridade superior
(art. l3Z II, da Lei n.a 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituit às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreções resultantes da
execuçâo ou dos materiais empregados;
9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

\-, qualquer dano causado à Administração ou terceirot não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autoúzado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.2.8. Quando não Íor possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,,unto com a Notâ Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) certidóes que compÍovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contÍatadoi 4) Certidào de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.2.9. Responsabüzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscaig
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;
9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.2.12.Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.2.13.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.a 
-14.133, de 202'I);

9.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vâgas (art. 176, paúgraÍo único, da Lei n.o
'14.133, de 2021);

9.2.15. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
9.76. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do
obieto da conhatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n§ 14.133, de

2027.
9.21.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

10. cLÁusrJLA DÉcrnra - oa ^nrrEn lçÃo r nrscrsÃo Do coNTRATo:

10.1 Evenh.rais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e sesuintes da Lei nq 14.133, de

2027.

V 10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contrâtuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3 As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prér'ia aprovação da consultoria iurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n'14.133, de 2021).

10.4 Registros que não caracte zam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebraçào de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133. de 2021.

11. clÁusulÁ DÉcune rnruuxa - DAs rNrRAçÕEs E sANçÔEs ADMrNrsrRATrvAs
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualqueÍ documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

V 11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

ç0e§6r
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11.1,3. não celebrar o contrato ou não cntregar a documentação exigida para a contrataçâo, quan o
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3,1. reorsar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retiÍar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4. apresentaÍ declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
11.1.5. fraudar a licitação;
11.1,6, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualçer natureza, em especial quando:
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da licitação;
11.1.8. praticar ato lesivo preüsto no art. 5q da Lei n.a 12.846, de 2013.
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1,1,.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanções, sem preiuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de l.icitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinan cc ê
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidad
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

4{34I
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11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações dos

órgãos de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,57o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 1'1.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
1'1.4.?. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 

-\1.1.6,11.1.7 e 11.1.8, a multa será de'15"/" a 30"/" do
valor do contrato licitado.
11.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contlatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
'11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc l5 (quinze) dias úteit
contado da data de sua intimação.
11.7.A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposiçâo de penalidade
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente fedeÍativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 11.1.4, 

.11.1.5, 
11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas

inÍrações administrativas preüstas nos itens 1'1.1.1, 7'1.'1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §51 da Lei n.e 74.1,331202'1.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penaiidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.45, §40 da IN
SEGESME n.' 73, de 2022.

11.10. A apuÍação de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e conhatar e de

declaração de inidoneidade paÍa licitaÍ ou contÍatar demandará a instauraçâo de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará Íatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário paÍa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
11.11- Caberá reorrso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (ünte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteit contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.
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12. cúusulÁ DÉclul sEcuNp.l - oa uxnNçÂo coNTnÂTUAL

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpúdas no prazo estipulado, a ügência ficará prorrogada até a conclusáo do

objeto, caso ern que deverá a Administração proüdmciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12,2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constih.rido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecüvas sançôes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do confato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

\-,. cl-ÁusulÀ DÉcttrta tencrma - Dos cAsos oMrssos

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133. de

lQ!! e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nr'8.078,

de 1990 - Códieo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

14. CLÁUSTJLA DÉCrUe qUAnrn - DA SUBCONTRATAçÃO

14.1 Não será adrnitida a subcontratação do obieto contratual

rs. cLÁusuLA DÉcrtul qurrvrn - DA FrscAlrzÁçÃo E GEsrÃo Do coNTRATo:

15.1 A execução do contrato será objeto dc acornpanhamento, contÍole, Íiscalização e avaliação por representantc

V da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato a Sra. ANDRIELLY MONIQUE PEREIRA

MARINHO, portador(a) do CPF: 113,768.77445, com lotação 6xada na §ECRETARIÀ MUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO SOCIÀL DE SANTA RITA-PB.

15,2 O fiscal do Contrâto, a Sr. NIKOLAS ALEXANDRE ALVES COSTA, portador(a) do CPF: 703.774.884{1,

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE SANTA RITA-PB,

formalmente designado, e comprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável

pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

16. cLÁu§uLA DÉCrUa SUrm - nA Pr.rBLrCAçÃO

1ó.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma pÍevista no art.94 dâ tei 14.133- de 2021- bem como no respectivo sítio oficial nâ Intemet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.q 14.133, de 2021, e ao a*. 80. §2q- da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 2. §30. inciso
V, do Decreto n. 7 .724. de 2072

PAULO EDUARDO
LAU DE

^$ln.do 
de ídnó drgnál

po. PAUIO EOUAROO t U

DE MEI-O:089O1072467

9

MELo:08901 072/|67 ?f:: 2026or.i! 1'/rr0:rr'

'"-&,"fl



17. cLÁusuLA DÉcrtvtl sÉrnrra - Do FoRo:

' 17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, coníorme art. 92, §10, da Lei no 14.133/21.

Santa Rita - PB, 11 de Março de 2026.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

FERNANDA KARLA GONçALVES DE MEIRELES
ALVINO, CPF no 065.994.164-38.

PELO CONTRATADO

PAULo EDUARDo LAU âi'#r'"tH,1i'S'"
DE MELO:0890,1 072467 rirEroí'8$1072.67

cr.dosi 2026rr.13 141O53 {l'0

MELO DISTRIBUIDORA LTDA;
CNPJ: 31.683.128/0001-20
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/03/2026 às 18:51:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33346/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Fundo Municipal de Assistência
Social de Santa Rita, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Fernanda
Karla Goncalves de Meireles.

Número do Contrato: 000001682026
Data da Publicação: 13/03/2026
Data da Assinatura: 11/03/2026
Data Final do Contrato: 31/12/2026
Valor Contratado: R$ 17.033,50
Objeto: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA-PB.
Contratado (Nome): Melo Distribuidora Ltda
Contratado (CNPJ): 31.683.128/0001-20

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 4170a57dc12a0dd163c500d91d75807c

Comprovantes de regularidade da contratada Sim ffba7b665437c6b2ef634ee1ee3d56bc

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim bfdb936ce4896aed67d36210f8bbadb0

Contrato ou instrumento equivalente Sim 93b12d02dc38d5dd8824e0908848d5a5

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim b52b52e7d6d23f5e94e7289662922202

Designação do gestor do contrato Sim 640d4a835a292605265b3702b5a69c5d

João Pessoa, 16 de Março de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por fmeireles2 em 16/03/2026 18:52. Validação: 9F59.875E.96C3.168E.3FF2.A441.1373.8E2D. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 33346/26. Data: 16/03/2026 18:51. Responsável: tramita.
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